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GESTÃO DO TERRITÓRIO E RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS 
EMPRESAS DE MINERAÇÃO NO ESTADO DO PARÁ 
  
Gláucia Rodrigues Nascimento MEDEIROS1 
 
Resumo 
A mesorregião Sudeste do Pará, é território palco de grandes atividades de exploração mineral devido à 
sua imensa concentração de minerais com um alto teor econômico tais como: ferro, ouro, bauxita, 
manganês, níquel e outros. Devido à tamanha riqueza, a mesorregião tornou-se muito atrativa, 
estimulando pessoas de todo o país a migrarem para o estado do Pará em especial para os municípios de 
Canaã dos Carajás e Parauapebas, ganhando principalmente a atenção do mercado internacional através 
de empresas multinacionais, pois os minerais explorados no território possuem um alto teor de pureza, 
tornando-se ainda mais atrativo e lucrativo, consequentemente gerando muitos conflitos no território, 
tensões essas que precisam ser estudadas, com o intuito de se identificar os problemas reais e suas 
possíveis soluções, tendo como foco de estudo a aplicação dos Royalties nos municípios com mineração, 
analisando os investimentos de Responsabilidade Social das empresas mineradoras, tendo em vista que a 
produção mineral explorada cresce a cada ano e continuam na casa dos bilhões de reais, gerando um 
montante de recursos arrecadados na mesorregião, como exemplo: PIB per capita, CFEM, IPI, ICMS e 
FPM, advindo de atividades minerais, buscando melhorar a gestão do ordenamento territorial. Tamanha 
riqueza de arrecadação contrasta com a pobreza do território, o que gera muitos questionamentos acerca 
dos investimentos no desenvolvimento sócio-territorial especialmente dos municípios de Canaã dos 
Carajás e Parauapebas.  
Palavras-Chave: Mineração, Royalties, Ordenamento Territorial, Pará, Conflitos. 
 
LAND MANAGEMENT AND SOCIAL RESPONSABILITY OF MINING COMPANIES IN THE 
STATE OF PARA 
 
Abstract 
The middle region of southeastern region of Para, is a stage area of great activities of mineral exploration 
because of its immense concentration of minerals with high economic content such as iron, gold, bauxite, 
manganese, nickel and others. Due to such wealth, the middle region became very attractive, encouraging 
people from around the country to migrate to the state of Pará especially for municipalities of Canaan of 
Carajas and Parauapebas, mainly gaining the attention of the international market through multinational 
companies because the minerals exploited in the territory have a high purity, making it even more 
attractive and profitable, thus generating many conflicts in the territory. These tensions need to be studied 
in order to identify the real problems and possible solutions, focusing on the application of royalties in the 
municipalities with mining, analyzing the social responsibility investment by mining companies, 
considering that the exploited mineral production grows every year and continue in the billions of dollars, 
generating an amount of funds raised in the middle region, such as: GDP per capita, CFEM, IPI, ICMS 
and FPM, arising from mining activities, seeking to improve the management of land use. Such wealth 
collection contrasts with the poverty of the territory, which generates many questions about the 
investments in the socio-territorial development especially municipalities of Canaan of Carajas and 
Parauapebas. 
Keywords: Mining, Royalties, Territorial Planning, Para, conflicts. 
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INTRODUÇÃO 
 
 A mesorregião Sudeste do estado do Pará é um território que sofre uma grande 
transformação econômica, refletindo em todo o Brasil em especial na Amazônia 
Oriental. Por estar em constante visibilidade, tal evento midiático atrai milhares de 
pessoas de diversos lugares do país na esperança de conquistarem melhores condições 
de vida e oportunidades de trabalho devido às expectativas forjadas sobre o montante de 
capital movimentado através da exploração dos recursos minerais em território 
brasileiro (especialmente no estado paraense), graças ao seu potencial mineral. 
As atividades minerais que impulsionaram a aceleração das transformações 
territoriais na região foram iniciadas pela então Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), 
hoje denominada apenas por Vale. A Vale é uma mineradora global criada há mais de 
70 anos no país. Presente em mais de 30 países como: Angola, Argentina, Austrália, 
China, Emirados Árabes Unidos, Estados Unidos entre outros. A companhia começou 
suas atividades no Brasil, mais precisamente na cidade de Itabira, no estado de Minas 
Gerais e hoje concentra seu campo exploratório mineral (Sistema Norte) em Canaã dos 
Carajás e Parauapebas no estado do Pará. 
 O Debate na região mineradora do sistema norte, principalmente nos municípios 
de Canaã dos Carajás de Parauapebas ocorre em virtude da pobreza e da riqueza 
regional produzidas pela economia mineral, tempo da natureza e tempo do capital são 
incompatíveis na região. Os municípios que são atingidos diretamente pela exploração 
mineral, têm garantidos por Lei Federal a Compensação Financeira Pela Exploração 
Mineral (CFEM), que garante que as receitas deverão ser aplicadas em projetos, que 
direta ou indiretamente revertam em prol da comunidade local, na forma de melhoria da 
infraestrutura, da qualidade ambiental, da saúde e educação de acordo com o 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM).  
A cada ano, segundo o DNPM, observa-se um crescimento da CFEM no Pará, 
gerando uma arrecadação nacional de 30% – em valores, foi de R$460 milhões em 
2011. Em 2013 o estado do Pará arrecadou R$ 804,5 milhões sendo o responsável por 
34,9% da arrecadação total nacional da CFEM. Somente o município de Parauapebas 
foi o responsável pela arrecadação de mais de R$ 700,5 milhões no ano. Precisamos e 
devemos analisar as lacunas encontradas no processo e na fiscalização da aplicação dos 
recursos financeiros, pois a falta de fiscalização está causando um processo de 
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contrastes entre a pobreza e riqueza no desenvolvimento socioeconômico nos territórios 
impactados com projetos de exploração mineral. Nosso intuito neste artigo é analisar a 
aplicação desses recursos e a questão da responsabilidade social nos dois municípios 
citados no ano de 2014. 
 
O PLANO NACIONAL DE MINERAÇÃO – 2030 (PNM-2030) 
  
 A mineração é um assunto amplo e requer uma atenção especial, pois o 
esgotamento dos recursos minerais irá ocorrer em um futuro incerto, prazo que depende 
de como as empresas a exemplo, a Vale, resolvam ampliar e intensificar a exploração 
dos minerais. No caso da mesorregião sudeste do Pará, o território possui uma grande 
concentração de diferentes minérios com um alto teor de qualidade, aumentando ainda 
mais os lucros tanto para as empresas de mineração quanto para o governo que recolhe 
vários impostos através do processo exploratório, graças à importância dos minerais 
para as indústrias mundiais, refletindo diretamente no espaço geográfico, no território, 
na política, na sociedade, na economia e no meio ambiente. Por este motivo, seus 
estoques preocupam o governo, conduzindo o Ministério de Minas e Energia a 
ordenarem a exploração desses recursos minerais, mediante a criação de variados planos 
diretamente ligados à mineração desde 1965.  
O grande potencial exploratório da mesorregião Sudeste do Pará, deu 
importância ao território para a agregação de valor e desenvolvimento sustentável do 
país, por esse motivo, o Ministério de Minas e Energia estabeleceu como um de seus 
objetivos contemporâneos (2011), a criação do Plano Nacional de Mineração 2030 o 
(PNM-2030), planejando e ordenando sustentavelmente a exploração dos territórios 
para os próximos 20 anos. O PNM-2030 representa uma das etapas de atribuições do 
Ministério de Minas e Energia para a formulação de políticas e planejamento dos 
setores energéticos e minerais, utilizando como fundamento três diretrizes: Governança 
Pública eficaz; Agregação de Valor e Adensamento de conhecimento; Sustentabilidade. 
 
Governança Pública eficaz 
 
De acordo com Santos (2013) “a Governança Pública eficaz tem como objetivo 
promover o uso dos bens minerais extraídos no país no interesse nacional e criar as 
condições para atração de investimentos produtivos”. Para Vermulm (2003), tais 
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investimentos produtivos têm como sua principal dimensão o bem de capital, sendo 
utilizado através de uma análise econômica incorporada ao processo produtivo que pode 
promover a ampliação do crescimento da economia. Além dessa característica, o bem de 
capital é dotado de conhecimento e consequentemente reúne tecnologias tais como 
máquinas e equipamentos capazes de viabilizar o aumento da produtividade, podendo 
ser utilizada como uma estratégia para a formulação da política econômica. 
 
Agregação de Valor e Adensamento de Conhecimento 
 
 Para o PNM-2030 a agregação de valor e o adensamento de conhecimento 
englobam todas as etapas do setor mineral, a partir da geologia, pois é partindo dela que 
é possível haver uma contribuição à descoberta de jazidas e ao ordenamento territorial, 
até à mineração e à transformação mineral, pois estimula a expansão de cadeias 
produtivas minerais no país, podendo convergir à multiplicação de renda, emprego e 
PD&I (Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação). O PNM-2030 visa a ação de estimular 
o apoio à cultura e à prática da inovação tecnológica na indústria mineral, à valorização 
da carreira de pesquisador no quadro empresarial e à cultura de inovação nas 
associações representativas dos diversos segmentos produtivos do setor mineral.  
 Além de proporcionar a expansão de cadeias produtivas, a agregação de valor e 
adensamento de conhecimento podem também nortear a Gestão do Território na 
pesquisa sobre as ações das empresas mineradoras no que se refere à sua 
Responsabilidade Social na região explorada, desenvolvendo e inovando atitudes 
responsáveis e sustentáveis alinhadas à ABNT NBR-16001. A norma em questão é um 
conjunto de elementos inter-relacionados criados para estabelecer e atingir políticas e 
objetivos, que precisam estar integrados em toda a organização da empresa estruturada 
na metodologia PDCA (Plan – Do – Check – Act ou planejar – fazer – verificar – agir).  
 O escopo da ABNT NBR-16001 estabelece os requisitos mínimos relativos a um 
sistema de gestão de responsabilidade social, permitindo que a empresa formule e 
implemente uma política e objetivos que levem em conta seus compromissos com a 
responsabilização (accountability) a transparência; tenha um comportamento ético; 
respeite os interesses das partes interessadas; atenda aos requisitos legais e outros 
requisitos firmados pela empresa; respeite as normas internacionais de comportamento; 
respeite os direitos humanos e promova o desenvolvimento sustentável. 
 GESTÃO DO TERRITÓRIO E RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS DE 
MINERAÇÃO NO ESTADO DO PARÁ 
 
DOI: 10.17553/2359-0831/ihgp.v2n1p152-168                                  
Gláucia Rodrigues Nascimento MEDEIROS                
---------------------------------------------------------------------------------------- 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Pará (IHGP), (ISSN: 2359-0831 - on line), Belém, v. 02, n. 
01, p. 152-168, jan./jun. 2015. 
156 
Sustentabilidade 
 
 No que tange a ABNT NBR-16001, a sustentabilidade está intimamente ligada à 
Responsabilidade Social de uma empresa, pois é através de suas decisões e atividades 
que irão impactar diretamente a sociedade como um todo e o meio ambiente. A norma 
estabelece requisitos mínimos relativos a um sistema de gestão da Responsabilidade 
Social, permitindo à organização formular e implementar uma política e objetivos que 
levem em conta as exigências legais, seus compromissos éticos e sua preocupação com 
a promoção da cidadania e do desenvolvimento sustentável, além da transparência das 
suas atividades.  
 De acordo com o 3o Anuário Mineral do Pará, para alcançar um 
desenvolvimento nas questões de sustentabilidade é preciso um envolvimento em 
diversos aspectos da meta desejada, pois alguns de seus objetivos são mudanças 
significativas nas questões sociais, focando o alcance de uma melhor qualidade de vida 
e econômica, melhorando a distribuição de renda englobada ao aumento da oferta de 
empregos, desenvolvendo uma economia equilibrada; uma exploração ambiental 
responsável através de um controle e monitoramento da exploração dos recursos 
naturais, capacitando e modernizando continuamente os instrumentos que proporcionem 
a produção de uma autonomia na pesquisa científica e tecnológica respeitando culturas 
locais onde existam projetos de exploração mineral. 
 Em um estudo realizado pelo autor Fernandes et al (2011), os autores dizem que 
ao falarmos em sustentabilidade na mineração, algumas dimensões surgem com a sua 
temática, tais como: Dimensão Social; Dimensão Cultural; Dimensão Institucional; 
Dimensão Ecológica; Dimensão Econômica; Dimensão Política; Dimensão Territorial; 
Dimensão Tecnológica; Dimensão Global e Dimensão Sistêmica. Tais dimensões foram 
mapeadas a partir do entendimento das especificidades atuais, e chegando à conclusão 
que a mineração responsável precisa adequar-se às múltiplas dimensões que estão 
entrelaçadas nas relações com a sociedade, quando o assunto for sustentabilidade. A 
partir desta compreensão será possível incorporar definições às políticas públicas e criar 
estratégias na gestão do território voltadas aos empreendimentos mineradores (figura 1).  
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                     Figura 1 – Dimensões da interface mineração e desenvolvimento. 
Fonte: CETEM, 2011. A mineração das grandes minas e as dimensões da sustentabilidade. 
 
Falando de forma sucinta, os autores definem as dimensões da seguinte maneira: 
Dimensão Social – refere-se aos vínculos de confiança construídos a partir das relações 
entre a instituição, a sociedade e o Estado. É através dessa relação que poderemos 
estabelecer estratégias tendo como foco a sustentabilidade social em territórios 
mineradores.  
Dimensão Cultural está relacionada às tradições, modo de vida de uma sociedade, 
refere-se à identidade de um povo. 
Dimensão Institucional está referenciada nas regras que regem os processos em 
relação às organizações públicas e privadas moldadas na sociedade, visando facilitar o 
processo de implantação, controle e acompanhamento da mineração em todas as suas 
fases.  
Dimensão Ecológica está relacionada ao Meio Ambiente, à integridade dos biomas, das 
bacias hidrográficas e dos ecossistemas, garantindo a sua continuidade para melhor 
qualidade de vida no planeta.  
Dimensão Econômica necessita trabalhar de forma objetiva e transparente, pois se 
reflete diretamente na dinâmica comercial da sociedade, na arrecadação de impostos, 
nas rendas que circulam na economia, no custo de vida e no bem‐estar econômico geral 
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da população, permitindo melhores condições, buscando garantir uma melhor captura e 
um melhor uso dos rendimentos e compensações financeiras minerais, que possibilitam 
o planejamento e desenvolvimento da região, proporcionando melhor uso das rendas 
advindas da mineração, a exemplo, da Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais (CFEM), contribuindo para um plano de desenvolvimento local 
estratégico. 
Dimensão Política refere‐se ao entendimento e à convenção entre os diferentes grupos 
envolvidos no processo. Suas atribuições vão além de apenas conferir o cumprimento de 
circunstâncias de forma ética e responsável. O gerenciamento político precisa assegurar 
e garantir os direitos humanos e a manutenção da dignidade da vida das comunidades 
atingidas, buscando um diálogo franco em busca da resolução dos conflitos em prol do 
desenvolvimento local.  
Dimensão Territorial diz respeito ao uso e ocupação do espaço, e está atrelado à 
“regência” sobre a governança territorial ou à gestão do território. Tem a ver com os 
níveis de poder sobre o território e ao acirramento da competição por usos alternativos.  
Dimensão Tecnológica se refere às questões relacionadas ao avanço do conhecimento 
científico sobre o território, requerendo uma tecnologia que possibilite o acesso aos 
minerais de forma eficiente, gerando um menor impacto ambiental.  
Dimensão Global refere-se ao peso e à importância do setor mineral brasileiro em um 
contexto global. Adicionalmente, a mineração contemporânea demanda bens e serviços 
cujo suprimento deve atender a elevados padrões tecnológicos que nem sempre podem 
ser atingidos por fornecedores locais.  
Dimensão Sistêmica os efeitos gerados pela atividade de mineração afetam todas as 
dimensões, pois, uma dimensão está intimamente associada às outras, gerando efeitos 
em cadeia muitas vezes inesperados, sinérgicos, cumulativos e, não por raras vezes, 
pertencentes ao campo das chamadas “incertezas críticas”. Daí a necessidade de o olhar 
sistêmico estar efetivamente incorporado às políticas públicas e corporativas. 
As dimensões estão interligadas, ou seja, permitem a transferência de dados e 
informações entre si.  
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PRODUÇÃO MINERAL, ARRECADAÇÃO DA CFEM, TAH, TFRM E IDH  
 
Para mensurarmos a importância de estudos voltados à Responsabilidade Social 
das empresas, em especial as ligadas às atividades de mineração na Gestão do 
Território, apresentaremos a seguir informações referentes ao montante arrecadado 
somente no período ano base de 2013. 
Devido ao grande volume de minerais encontrados no Pará tais como: ferro, 
ouro, bauxita, manganês, níquel e outros de extrema importância – não somente para o 
Estado do Pará, mas para o Brasil e o mundo – o ferro em 2013 continua se destacando 
na participação por substância do estado segundo o Departamento Nacional de 
Produção Mineral (DNPM). 
Conforme o Valor da Produção Mineral (VPM) a participação do ferro contou 
com 79% do total da produção, chegando ao valor anual de R$ 21.667.260.077, de 
acordo com a figura 2:  
                             
Figura 2 – Valor por substância na composição semestral do VPM (Pará 2013). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: DNPM PARÁ, 2014. Informe Mineral do Pará 2014, ano base 2013. 
 
Segundo o DNPM em 2013 a participação do ferro aumentou a produção, devido 
maior procura internacional. As exportações chegaram a quase 107 milhões de 
toneladas (Mt) de minério de ferro e o preço médio negociado da tonelada no ano 
atingiu mais de US$ 92,2. Conforme a figura 3, é possível visualizar que dentro dos 
principais clientes internacionais do estado do Pará, a China se destacou adquirindo 
45% do total exportado, significando mais de US$ 5,4 bilhões em minérios do estado 
paraense. Dos minerais adquiridos o minério de ferro foi responsável por mais de US$ 5 
bilhões em compras. Outros clientes de outros países também adquiriram minérios 
brasileiros, tais como a Alemanha e o Japão. A Alemanha foi destino das exportações 
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minerais paraenses em mais de US$ 1,3 bilhão em produtos, e os minerais adquiridos 
foram o minério de ferro, em seguida o concentrado de cobre. O Japão adquiriu mais de 
US$ 1,1 bilhão em minerais e teve como principais produtos comercializado o minério 
de ferro, em seguida o caulim. 
São valores como estes que continuam tornando a região paraense muito atrativa 
ao mercado internacional e, consequentemente gerando muitos conflitos acerca de suas 
riquezas. 
 
Figura 3 – Principais destinos das exportações minerais (Pará 2013). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: DNPM PARÁ, 2014. Informe Mineral do Pará 2014, ano base 2013. 
 
Após uma breve apresentação do montante negociado anualmente através da 
exploração mineral no estado paraense, podemos ter uma ideia do tamanho do problema 
enfrentado diariamente na mesorregião sudeste do Pará. A aplicação dos royalties nos 
municípios com mineração foi a principal preocupação deste estudo, pois é o ponto de 
partida para tentarmos analisar os investimentos de Responsabilidade Social das 
empresas mineradoras, podendo utilizar como norte a ferramenta de gestão Norma 
Nacional ABNT NBR-16001, tendo em vista que os resultados poderão de alguma 
forma contribuir para uma melhor Gestão do Território paraense. 
 Utilizando ainda os dados DNPM podemos observar que em 2013 a 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) arrecadou no 
Brasil R$ 2,3 bilhões, sendo que somente o estado do Pará arrecadou aproximadamente 
R$ 804,5 milhões deste montante, sendo o responsável por 34,9% do total da CFEM 
nacional anual. O crescimento registrado na arrecadação da CFEM estadual foi de mais 
de 50% em 2013, crescimento superior ao registrado pela arrecadação nacional que 
alcançou 25,3%. Este aumento registrado no Estado do Pará teve como principal 
responsável o crescimento no preço e nas quantidades comercializadas do minério de 
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ferro, fazendo com que a CFEM arrecadasse mais de R$ 686 milhões em 2013 somente 
no minério de ferro.  
             
Figura 4 – Participação por substância na arrecadação CFEM (Pará 2013). 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: DNPM PARÁ, 2014. Informe Mineral do Pará 2014, ano base 2013. 
 
Existem outras fontes de arrecadação para o estado do Pará provenientes da 
exploração mineral. Encontramos a TAH e a TFRM, e ao somarmos as três fontes de 
arrecadação observamos que o estado do Pará arrecadou somente em 2013 o valor total 
de R$ 1,115 bilhão (figura 5), sendo que a arrecadação proveniente do pagamento da 
Taxa Anual por Hectare (TAH) o estado do Pará, arrecadou R$ 10,9 milhões e de 
TFRM este valor chegou a R$ 300 milhões. 
           
Figura 5 – Participação das receitas da atividade mineral (Pará 2013). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: DNPM PARÁ, 2014. Informe Mineral do Pará 2014, ano base 2013. 
 
Para auxiliar na análise das ações na Gestão do Território tendo como meta 
informações referentes à Responsabilidade Social nos municípios, utilizamos a 
plataforma de consulta Atlas do Desenvolvimento Humano nos Municípios, 
desenvolvido em parceria pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a Fundação João Pinheiro 
(FJP). O Atlas é uma ferramenta que disponibiliza informações facilitando o manuseio 
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de dados. Possui uma grande extensão de dados municipais que incluem o 
desenvolvimento humano e as desigualdades internas dos municípios, estados e regiões 
metropolitanas. 
Os dados coletados em 2010 (figura 6) no Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) obtidos através do Atlas referentes ao Ranking Pará – 2010 colocam 
os Municípios de Parauapebas com IDHM de 0.715 ficando em terceiro lugar e Canaã 
de Carajás com IDHM de 0.673 ficando em sexto lugar na esfera estadual. Quando 
transportamos esses dados para a esfera nacional, Parauapebas ocupa a 1454ª posição e 
o município de Canaã dos Carajás em nível nacional ocupa a 2598ª, entre os 5.565 
municípios brasileiros, nesse ranking, o maior IDHM é 0,862 (São Caetano do Sul) e o 
menor é 0,418 (Melgaço). 
 
Figura 6 – Ranking Pará – 2010 
 
Posição Lugares IDHM IDHM 
Renda 
IDHM 
Longevidade 
IDHM 
Educação 
1o Belém (PA) 0,746 0,751 0,822 0,673 
2o Ananindeua (PA) 0,718 0,684 0,821 0,658 
3o Parauapebas (PA) 0,715 0,701 0,809 0,644 
4o Santarém (PA) 0,691 0,632 0,807 0,648 
5o Marituba (PA) 0,676 0,621 0,793 0,628 
6o Castanhal (PA) 0,673 0,654 0,800 0,582 
6o Novo Progresso (PA) 0,673 0,709 0,823 0,519 
6o Canaã dos Carajás (PA) 0,673 0,670 0,801 0,569 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano nos Municípios, 2013. Adaptado pela autora. 
 
Realizamos uma leitura superficial dos dados do IBGE sobre o desenvolvimento 
da educação em Parauapebas. Infelizmente os dados oficiais não se encontravam 
atualizados. Os últimos dados inseridos na educação foram em 2012. Comparamos os 
períodos de 2009 e 2012 e verificamos as seguintes informações: no ano de 2009, 
existiam 42 escolas públicas do Ensino Fundamental onde realizaram 26.999 matrículas 
e contavam com o apoio de 855 docentes. No Ensino Médio existiam 8 Escolas 
Públicas, realizaram 6.301 matrículas e contaram com o apoio de 152 docentes. 
Já em 2012 encontramos uma diminuição do número de escolas públicas do 
Ensino Fundamental, diminuiu para 38 escolas, realizaram 31.022 matrículas e 
contaram com o apoio de 988 docentes. No Ensino Médio, aumentaram para 9 Escolas 
Públicas, realizaram 8.162 matrículas e contaram com o apoio de 169 docentes. 
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Comparando os dois períodos, houve um aumento nas matrículas, mas com uma 
discreta contratação de novos docentes e ainda houve uma estagnação na criação de 
novas escolas, principalmente na implantação de escolas voltadas aos jovens da região, 
próximos de iniciarem suas vidas no mercado de trabalho. 
Para termos um melhor entendimento dos números informados acrescentamos a 
figura 7, desmembrando por faixa etária as crianças e jovens matriculadas em 2010. 
 
Figura 7: Censo Demográfico 2010: Resultados da Amostra – Educação 
População residente – 4 anos 3.171 Pessoas 
População residente – 5 anos 3.291 Pessoas 
População residente – 6 anos 2.939 Pessoas 
População residente – 7 a 9 anos 9.034 Pessoas 
População residente –10 a 14 
anos 
15.734 Pessoas 
População residente – 15 a 17 
anos 
9.096 Pessoas 
Fonte: IBGE, 2010. Adaptado pelos autores. 
 
AÇÕES DE RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS DE 
MINERAÇÃO              NO ESTADO DO PARÁ    
 
É muito comum as empresas, a sociedade e o Estado confundirem 
Responsabilidade Social com Ações Sociais. Para sabermos diferenciar uma da outra é 
preciso entender o conceito de Responsabilidade Social.    
Ao realizar as pesquisas, encontramos dificuldades no acesso à informação sobre 
a Responsabilidade Social das Empresas de Mineração no Pará. No site do Sindicato 
das Indústrias Minerais do Estado do Pará (SIMINERAL), encontramos alguns 
relatórios ditos de Responsabilidade Social de empresas de mineração filiadas, mas em 
sua grande maioria referem-se à Sustentabilidade.  
 Em 2 de dezembro de 2014 a Vale informou o orçamento de investimento para 
manutenção das operações para 2015 totalizando US$ 3,809 bilhões. Dentre 
responsabilidade social corporativa (CSR) e (v) administrativo e outros. 
O grande debate na região de Carajás se trata da confusão entre responsabilidade 
social e filantropia. Na região ocorrem muitas discussões sobre os investimentos que 
são destinados pelas empresas de mineração para a Responsabilidade Social, sobre onde 
estão sendo aplicados, pois os feitos não estão bem claros e confundem-se com 
filantropia. 
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Segundo Lewis (2015), 
A definição acima traz implícita a ideia do que seja um comportamento 
socialmente orientado por parte da empresa. Estabelecida esta ideia, precisa-
se saber se a empresa atua de modo responsável socialmente por mera 
liberalidade ou voluntariedade (por que simplesmente quer em razão de 
sentimentos humanitários), em razão de uma obrigação legal ou estimulada 
pelos incentivos especialmente fiscais em razão daquela atuação 
vislumbrados. (p. 02). 
 
 A ideia é que a empresa seja holística na forma de ver e ouvir a sociedade como 
um todo, na sua área de influência direta e indireta na região de Carajás, proporcionando 
para que todos os atores envolvidos sejam incluídos nas formas de planejamento da 
empresa, não somente no sentido empresarial mais estratégico na comunidade com 
reflexos sociais. 
Não temos disponível, neste momento da pesquisa, os dados de investimentos 
sociais de 2014, mas, por exemplo, a Vale, segundo informações em seu site na internet, 
disponibilizou a informação de que no ano de 2013, aplicou U$ 1.280 bilhão em 
projetos, 21% em sustentabilidade e 79% em ações sociais. Não houve detalhes sobre os 
investimentos e projetos que a Vale realizou ou aplicou seus recursos, e quais 
municípios foram contemplados. Mas, podemos constatar diante de uma rápida leitura 
da paisagem a ausência qualitativa desses investimentos na região de Carajás e 
Parauapebas nos últimos anos. O grande dilema da região é de ser ao mesmo tempo 
uma região rica em minérios com alto grau de problemas sociais. 
Por outro lado, há informações da empresa que iriam criar cerca de 1500 
projetos de 2014 a 2018, segundo ela própria, 40% já teriam iniciado, mas não 
obtivemos uma quantidade significativa de referências concretas aos dois municípios. O 
debate é de como a sociedade é inserida no planejamento das ações sociais da empresa. 
E de que forma os projetos são realmente de interesse social e não apenas da empresa. 
Outro é o volume e a qualidade dos projetos numa região socioambiental problemática 
em razão das formas de preocupação econômica e social. 
Uma das informações contidas no site da Vale, informa que em 2013 realizaram 
uma parceria com a Associação de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais na construção 
de 350 casas em Dom Eliseu no Pará. Este é um exemplo clássico de que construções de 
moradias não são ações de Responsabilidade Social, se tratam de ação social. Criaram 
no mesmo ano um projeto em Canaã dos Carajás denominado Aliança para o 
Desenvolvimento Local, em Parceria com o Programa das Nações Unidas para o 
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Desenvolvimento (PNUD) e a Prefeitura de Canaã de Carajás. O projeto visa apoiar a 
elaboração de projetos e a captação de recursos voltados à promoção do 
desenvolvimento urbano e a integração das políticas públicas de inclusão social no 
território. O território já conta com recursos bem significativos, a aplicação deles é que 
estão deficientes, encontrar uma forma de melhor aplicar tais recursos irá contribuir 
para o desenvolvimento e a gestão do território. O desalinhamento entre os interesses da 
empresa, do Estado e principalmente da sociedade é que precisam ser resolvidos. 
Em nenhum dos projetos analisados da Vale, observamos a sociedade local 
incluída na escolha dos projetos, não observamos nenhum diálogo, as decisões foram 
tomadas do que fazer, como fazer, quando fazer e para quem fazer apenas por um lado 
dos envolvidos. 
As discussões surgem exatamente pelas condições em que grande parte da 
população vive, pois de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a última informação foi divulgada em 2003, a incidência da pobreza ainda é 
muito alta com 42,03% e em Canaã dos Carajás a incidência da pobreza foi de 28,47%. 
Se utilizarmos o dado da Incidência da Pobreza Subjetiva, valor sobe para 43,17% em 
Parauapebas e em Canaã dos Carajás os valores sobem para 41,36%. 
As arrecadações são recebidas mensalmente e de acordo com o DNPM, órgão 
responsável pela aplicação da CFEM, devem ser empregadas em projetos que direta ou 
indiretamente revertam em prol da comunidade local, buscando melhorar a 
infraestrutura, a qualidade ambiental, a saúde e a educação da população diretamente 
impactada pelas atividades de exploração mineral no território.  Para termos uma ideia 
do quanto estamos falando, em 2011 o município de Parauapebas somente com a CFEM 
arrecadou o valor de 371 milhões de reais. Seguindo a regra de distribuição de 
arrecadação determinado pelo DNPN, o município produtor tem direito a 65% deste 
montante, que significa R$ 241.150.000,00. Em 2013 esse número dobrou, arrecadando 
700 milhões de reais advindos da CFEM de acordo com o 3o Anuário Mineral do Pará 
2014.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os municípios de Parauapebas e Canaã dos Carajás ao longo do estudo 
apresentaram uma grande importância para o desenvolvimento econômico do país, 
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através da arrecadação de bilhões de reais advindos de atividades de mineração 
(royalties). A natureza tem sido muito generosa para as empresas mineradoras, pois 
retiram do solo paraense toneladas diárias de minérios de altíssima qualidade. O 
esgotamento desses recursos minerais irá acabar em um futuro que não podemos 
precisar, dependerá de vários fatores, incluindo a exploração responsável desses 
produtos. 
A maior parte da infraestrutura local tem sido pensada e executada para melhor 
servir aos interesses da exportação, mas em se tratando da população local, existem 
várias lacunas sobre quais as atividades que as empresas de exploração mineral têm 
realizado para a sua Responsabilidade Social, visando melhores condições no 
atendimento às necessidades dos atores locais. Se tais projetos de Responsabilidade 
Social incluem a sociedade civil na tomada de decisões, por que temos dificuldades em 
acessar publicamente as informações? Os projetos possuem um escopo? E quais são 
eles? Muitas perguntas ainda estão sem respostas, para isso são realizadas as pesquisas 
científicas, buscando respostas para os problemas nos territórios, tais como conflitos, 
má distribuição de renda, falta de condições básicas da população local e etc. Os 
municípios de Parauapebas e Canaã dos Carajás recebem um valor bem significativo de 
receitas e parte são destinadas a projetos que beneficiam o desenvolvimento 
socioeconômico e ambiental. 
Vários projetos sociais informados pela Fundação Vale no item 2.6 do relatório 
de atividades 2013, apresentam duas características: são oferecidos em sua grande parte 
a outros municípios de outros estados principalmente em Minas Gerais e no Espírito 
Santo e em sua maioria são ações filantrópicas, pois não seguem os preceitos da 
Responsabilidade Social. 
O tributo existe, os valores arrecadados estão explícitos, as normas para a 
aplicação dos recursos no território também existem, mas a população não sabe como 
usufruir desse direito e nem a quem recorrer. Ano após ano os municípios aumentam 
suas arrecadações em royalties provenientes de atividades mineradoras, mas não 
observamos uma melhoria significativa na qualidade ambiental, na saúde e tão pouco na 
educação. São projetos como o Aliança para o Desenvolvimento Local de Canaã dos 
Carajás, que confundem a mente de todos de uma maneira geral, pois além de não 
serem explícitos e tão pouco possuírem um escopo (pelo menos não ao alcance do 
 GESTÃO DO TERRITÓRIO E RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS DE 
MINERAÇÃO NO ESTADO DO PARÁ 
 
DOI: 10.17553/2359-0831/ihgp.v2n1p152-168                                  
Gláucia Rodrigues Nascimento MEDEIROS                
---------------------------------------------------------------------------------------- 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Pará (IHGP), (ISSN: 2359-0831 - on line), Belém, v. 02, n. 
01, p. 152-168, jan./jun. 2015. 
167 
público em geral), dificultam o trabalho de pesquisadores em analisar os dados com 
maior amplitude e contribuir para um território mais justo. 
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